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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 04-01-2012
N.Refª n.º 2/apd/12
Assunto: Pedido de trabalho no Linhó
José Luís Parelho está preso no Linhó. Em Novembro de 2009 começou a pedir trabalho. Sem sucesso até hoje. Dia 2 de Novembro de 2010 a sua advogada obteve a promessa do Dr. Rui Coelho, educador, de que em breve seria encontrado trabalho para o recluso. De facto isso não aconteceu até hoje.
Ainda mais negativo foi o facto de o chefe de guardas Martins ter informado o tribunal de execução de penas do desinteresse do recluso pelo trabalho, quando tinha obrigação de saber não ser esse o caso e querendo com tal argumento minimizar as possibilidades do juiz decidir favoravelmente a liberdade condicional apreciada aos 2/3 da pena. Mais negativo por ser evidentemente falso.

Esta atitude do chefe em causa fez o recluso recordar um episódio a que não deu importância mas que agora faz um sentido diferente do que lhe atribuiu na altura dos acontecimentos. Ainda sem farda, o chefe de guardas acabado de chegar foi apresentado a José Parelho e manifestou logo algum desdém, dizendo que dele o recluso não deveria contar com nada. Evidentemente que o chefe de guardas tem algum peso na distribuição do trabalho dos reclusos e poderá influenciar a situação de empate a que a vida laboral de José Parelho tem estado votada. Se o fez, ainda é mais imoral ter faltado à verdade sobre o interesse do recluso no trabalho, no relatório para o TEP.
A advogada irá recorrer da sentença do TEP. A ACED dá conhecimento às autoridades da indignação e estupefacção do recluso face ao comportamento manifestamente desajustado do chefe de guardas. 
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